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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI

O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), com sede no endereço epigrafado, por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, Promotor de Justiça Nivaldo Ribeiro, no uso  de suas atribuições legais e constitucionais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 1º, II e IV; 5º I e  21 da Lei 7.347/1985, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA  CAUTELAR
em face do fornecedor SR INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA (HELIOPOLIS PARK), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 15.423.141/0001-94; e do fornecedor CONSTRUTORA HABPLAN LTDA-EPP,  pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.472.233/0001-48, ambas com endereço na Rua Arlindo Nogueira, n° 550, Bairro Centro, CEP n° 64000-290, Teresina/PI.
	1 – DA SINOPSE FÁTICA




Foi instaurado, na data de 17/05/2017, o Processo Administrativo n° 000262-002/2017, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON/MP/PI, em face da empresa SR INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA (DOC. 01).



O referido procedimento de tutela coletiva originou-se de denúncias dos consumidores, por meio de Termos de Declarações prestados à Assessoria Jurídica do Órgão (DOC. 02).



Nas denúncias, noticiou-se o descumprimento contratual por parte do Réu, que não cumpriu com as obrigações constantes no Pré-Contrato de Compromisso de Compra e Venda das unidades imobiliárias do empreendimento Condomínio Heliópolis Park (DOC. 03), cujo possui 06 (seis) blocos: Urano, Júpiter, Marte, Saturno, Netuno, Mercúrio.


Transcreve-se trecho do Termo de Declaração prestado pela Sra. Neusa Luiza (DOC. 02), que ensejou a instauração do procedimento administrativo: 

TERMO DE DECLARAÇÕES N° 55/2017


Data: 03/05/2017


Reclamante: NEUSA LUIZA MARTINS BEMVINDO RODRIGUES.

(…) 

a) QUE, acompanhada de seu esposo Sr. Antônio Marcos Rodrigues da Silva, possuem um contrato de promessa de compra e venda, junto à construtora HABPLAN, referente a um apartamento (n° 202, bloco Netuno) localizado no Condomínio Heliópolis Park, celebrado em 18/05/2012; b) QUE a previsão de entrega, conforme cláusula 27 do contrato era para 27/09/2014; c) QUE a obra encontra-se com bastante atraso, visto que até a presente data, dos 06 blocos de apartamentos apenas dois foram concluídos, encontrando-se dois em fase inicial e os últimos dois ainda nem iniciaram; d) QUE em que pese o atraso, não tem interesse em distratar, entretanto, a empresa ainda não iniciou o pagamento do valor relativo às despesas com a locação de imóvel, conforme previsão em contrato e nem pactuou novas datas de entrega, fatos estes que trazem insegurança; e) que a situação atual do atraso lhe causa muita insegurança jurídica, além de configurar infração ao CDC e à legislação correlata; f) requer providências para a solução deste problema de práticas e cláusulas abusivas, de modo que seja pactuada nova data para a entrega, índices para eventual atualização do saldo devedor, bem como a efetivação dos pagamentos relativos às despesas indenizatórias referentes à locação de imóvel. (grifos inseridos)


Outros adquirentes de unidades imobiliárias do mesmo empreendimento, socorreram-se ao PROCON/MPPI, relatando os mesmos fatos e requerendo providências (DOC. 02).


Segundo as provas nos autos, os imóveis não foram entregues no prazo estipulado no contrato (DOC. 03), que estaria previsto para o mês de setembro/2014, veja-se: “Cláusula 27ª – A unidade autônoma deverá ser entregue ao (s) PROMITENTE (s) COMPRADOR (ES) em 27 de setembro de 2014.”



Ademais, como dito pelos denunciantes, não foi cumprida também a obrigação de pagar indenização à título de ressarcimento por despesas com locação de imóvel, devido ao atraso superior ao permitido em contrato. Transcreve-se a disposição contratual:
Cláusula 28ª – A PROMITENTE VENDEDORA, em razão dos fatos alheios à sua vontade, tais como fatos ocorridos por caso fortuito e/ou força maior, poderá postergar a entrega do imóvel por um prazo de até 90 dias, prorrogáveis por mais 120 dias (se for o caso), da data acima fixada. 

(…)

§ 2° Ultrapassados os prazos anteriormente fixados, a PROMITENTE VENDEDORA ficará obrigada a pagar ao(s) PROMITENTE(S) COMPRADOR(ES), a cada mês, uma indenização de R$ 400,00 (quatrocentos reais), a título de ressarcimento por despesas com locação de imóvel. (grifos inseridos)
	2 – DA FORMAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE TUTELA COLETIVA




Verificada a conduta potencialmente lesiva a inúmeros consumidores, o Coordenador Geral do PROCON/MPPI, instaurou o Processo Administrativo n° 000262/2017 (DOC. 01), de natureza coletiva, em face da empresa SR INCORPORAÇÕES.



Foram realizadas 06 (seis) audiências, no decorrer do Processo Administrativo, Termos em anexo (DOC. 04), nas quais colheu-se informações para instruir o processo, bem como buscou-se uma solução amigável à questão.



Na oportunidade, a Construtora informou que o empreendimento era composto por 256 (duzentos e cinquenta e seis) apartamentos, sendo 96 (noventa e seis) de 02 (dois) quartos e o restante de 03 (três) quartos. 




Em continuidade, o requerido reconheceu que houve atraso na entrega dos imóveis, que foi motivado principalmente por entraves burocráticos junto à Prefeitura de Teresina e à Caixa Econômica Federal-CEF. 




Aduziu que a obra foi contratada em partes, sendo que os blocos das unidades com 02 (dois) quartos já estavam finalizadas e prestes a ser entregues. 




Quanto aos imóveis de 03 (três) quartos do bloco Urano, afirmou que as obras já estavam em execução, com previsão para entrega em dezembro/2018. Já os blocos Marte e Netuno, as obras estavam paradas. Informou em audiência, que procurou os clientes adquirentes dos blocos Marte e Netuno para propor a transferência destes para o bloco Urano, já em andamento.




Na audiência seguinte, realizada em 04/08/2017, após negociação entre as partes, os consumidores Antônio Marcos Rodrigues da Silva e Neusa Luíza Martins Benvindo Rodrigues aceitaram a proposta da empresa e optaram pela manutenção do contrato, com a migração da unidade inicialmente adquirida para o Bloco Urano. 




Na ocasião, o fornecedor se comprometeu a realizar o pagamento dos aluguéis devidos, atualizado pelo INCC, desde a data prevista para a entrega, outubro/2014, até a efetiva entrega do empreendimento, que se daria em até 24 meses contados a partir da assinatura do contrato com o agente financiador. O referido ressarcimento seria abatido do saldo devedor dos consumidores.


Ocorre que, no dia 10/09/2018, após 01 (um) ano da negociação, a Sra. Neusa retornou ao PROCON para informar o descumprimento do referido acordo, conforme Termo de Declarações 273/2018 (DOC. 05):  
TERMO DE DECLARAÇÕES N° 273/2018


Data: 10/09/2018


Reclamante: NEUSA LUIZA MARTINS BEMVINDO RODRIGUES.  

(…) b) QUE em audiência realizada no PROCON em 04/08/2017 ficou acordado que a consumidora continuaria com o contrato mas trocaria o apartamento por outro localizado no Bloco Urano, entretanto, a consumidora foi até a construtora para efetivar o referido acordo e nunca tem contato com o proprietário, que nem responde aos e-mails enviados pela consumidora; c) QUE apesar de já ter assinado o aditivo de pre contrato de compromisso de compra e venda de unidade autônoma imobiliária, ainda aguarda a troca do apartamento; d) QUE as obras estão demorando muito para serem entregues, considerando que deveria ter ocorrido a entrega em julho/agosto de 2018; e) QUE requer o cumprimento do que ficou acordado na audiência realizada no dia 04/08/2017, tendo em vista que o prazo inicial para a entrega deveria ser ocorrido em 2014, mas até a presente data não ocorreu, apesar de várias promessas de entrega, o que está deixando a consumidora inconformada. (…) (grifos inseridos)


Instado a se manifestar, o fornecedor informou que o motivo para tal descumprimento contratual e negocial seria devido a negativa da Caixa Econômica Federal, que alegou a ausência de financiamento dos consumidores finais, inclusive da noticiante. 


A Construtora informou que não estava apta a apresentar os documentos exigidos pelo agente financiador, pelo fato de estar em débito com o Poder Público. Propôs que os consumidores financiassem a obra com recursos próprios, o que foi prontamente negado pelos adquirentes, devido a perca da confiança na empresa, por todos os motivos exaustivamente expostos.



Os consumidores, então, reiteraram a solicitação de distrato e devolução dos valores pagos, já que se mostrou inviável à conclusão das obras pela Ré, no entanto, o pedido foi negado pelo fornecedor, sob a alegação de não possuir capital suficiente para a continuidade das obras. 



Assim, resta clara lesão aos direitos consumeristas, ante o fato de que os consumidores não possuem nenhuma previsão quanto a entrega das unidades imobiliárias, que no ano em curso completa 05 (cinco) anos de atraso, ficando sem qualquer segurança em relação à restituição dos valores pagos à SR INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA, já que o fornecedor não apresentou  qualquer proposta de resolução do fato. 


Nesse cenário, verificado o potencial coletivo e a conduta potencialmente lesiva do Réu, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais cabíveis pelo PROCON/MPPI, esgotadas as vias administrativas, e não havendo mais como aguardar providências por parte do Requerido, já que não houve nenhum ato concreto que sinalizasse para a composição amigável; torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento dos consumidores prejudicados.


Posto os fatos, passo a fundamentação.
	2 – DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO COLETIVO: DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU E DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”


O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC)
, pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


No caso em comento, vislumbra-se o tratamento coletivo, haja vista se tratar de não entrega de unidades imobiliárias, sobre as quais existem diversos adquirentes. 


Demonstrou-se através dos documentos anexos aos autos, o descumprimento contratual do fornecedor, lesando assim uma coletividade de consumidores que possuem vínculo contratual com a empresa.


Nesse contexto, o que se nota é que, com base nas reclamações feitas pelos adquirentes, tendo como objeto o relato dos mesmos fatos, não se pode tratar a questão como caso isolado, mas sim uma clara violação a direitos coletivos de uma massa expressiva de consumidores.


Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) atingirão a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito, da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registre-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)




Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia a todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).

	3 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON/MPPI




A legitimidade ativa do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Piauí – PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Piauí, é patente no vertente caso. 



Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pelas práticas abusivas perpetradas pelo Réu.


Diante disso, urge perceber o que dispõe a Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), em seu Art. 5º, I, que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor: “Art. 5º. Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: I – o Ministério Público.”


Na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados para propor a Ação Civil Pública em matéria consumerista, sendo tal legitimação inerente e, até mesmo, imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICAÇÃO). (grifos inseridos).


Ademais, os artigos 82, I e 91, do Código de Defesa do Consumidor, permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, pelo Ministério Público.


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MPPI, para a tutela dos consumidores que estão sendo lesados pela prática da empresa.
	4 – DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR 


Em consonância com todo o espírito que norteou a criação do Diploma Consumerista, o legislador infraconstitucional previu que a responsabilidade do fornecedor, em caso de ocorrência de danos, é objetiva.

Em outras palavras, independe de eventual culpa do empresário, pois, pela teoria do risco, adotada pela legislação pátria, o fornecedor deve assumir o dano em razão da atividade que realiza. 
Assim leciona Carlos Roberto Gonçalves, em Responsabilidade Civil, 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 21/22: 
Nos casos de responsabilidade objetiva, não se exige prova de culpa do agente para que seja obrigado a reparar o dano. Em alguns, ela é presumida pela lei. Em outros, é de todo prescindível, porque a responsabilidade se funda no risco (objetiva propriamente dita ou pura).
Há de se destacar que a atividade da construtora/incorporadora é considerada uma atividade de risco, e seu exercício “pressupõe a busca de um determinado proveito, em geral, de natureza econômica, que surge como decorrência da própria atividade potencialmente danosa”. (GAGLIANO, PAMPLONA, 2013, p. 194).

Portanto, não há a necessidade de se demonstrar a conduta intencional ou negligente do construtor/incorporador, mas apenas o nexo de causalidade existente entre a conduta do fornecedor e o dano, conforme está comprovado nos autos.

A responsabilidade objetiva é tida como sendo a norma geral de todo o sistema da responsabilidade do CDC. Assim, toda indenização derivada de relação de consumo, sujeitar-se-á ao regime da responsabilidade objetiva, salvo quando o Código expressamente dispuser em contrário.


Neste sentido, o artigo 14 do CDC, dispõe que o fornecedor responde independente de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores, veja-se:
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (grifos inseridos)


Dessa forma, a intenção subjetiva do prestador pouco importa quando se enfrenta questões que envolvem relações de consumo, o que prevalece e tem relevância é a existência do prejuízo e, por isso, o causador é obrigado a repará-lo.
	5 – DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO PACTA SUNT SERVANDA E DA BOA-FÉ OBJETIVA E DEVERES ANEXOS




O princípio Pacta Sunt Servanda é um brocardo latino que significa que os pactos assumidos devem ser respeitados ou mesmo que os contratos assinados devem ser cumpridos.



No seu sentido mais comum, tal princípio refere-se aos contratos privados, enfatizando que as cláusulas e pactos ali contidos são um direito entre as partes e o não cumprimento das respectivas obrigações implica a quebra do que foi pactuado. 



Esse princípio geral no procedimento adequado da práxis comercial - e que implica o princípio da boa-fé - é um requisito para a eficácia de todo o sistema.



É natural, nos ordenamentos jurídicos modernos, que têm a dignidade da pessoa humana como fundamento, a imposição dessa boa-fé nas relações contratuais e, sobretudo, nas relações de consumo, enquanto concretizadora de direitos fundamentais
.


O Código de Defesa do Consumidor impõe a obrigatoriedade da adoção de uma cláusula geral de boa-fé, que se reputa existente em todo e qualquer contrato que verse sobre relação de consumo, mesmo que não inserida expressamente nos instrumentos contratuais que regem a relação.


Nesse contexto, o princípio da boa-fé refere-se àquela conduta que se espera dos contratantes, com base na lealdade e confiança, na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo, assim, as expectativas de ambas as partes. 


Alinhado ao Código de Defesa do Consumidor, o artigo 422 do Código Civil determina que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé.” 


Cláudia Lima Marques define a boa–fé como:
(...) uma atuação “refletida”, uma atuação refletindo, pensando no outro, no parceiro contratual, respeitando, respeitando seus interesses legítimos, seus direitos, respeitando os fins do contrato, agindo com lealdade, sem abuso da posição contratual, sem causar lesão ou desvantagem excessiva, com cuidado com a pessoa e o patrimônio do parceiro contratual, cooperando para atingir o bom fim das obrigações, isto é, o cumprimento do objetivo contratual e a realização dos interesses legítimos de ambos os parceiros. Trata-se de uma boa-fé objetiva, um paradigma de conduta leal, e não apenas da boa-fé subjetiva, conhecida regra de conduta subjetiva do artigo 1444 do CCB. Boa-fé objetiva é um standard de comportamento leal, com base na confiança, despertando na outra parte co-contratante, respeitando suas expectativas legítimas e contribuindo para a segurança das relações negociais.


Entende-se tal princípio não como mera intenção, mas como objetivo primordial de conduta, exigência de respeito, lealdade, cuidado com a integridade física, moral e patrimonial.


Além de limitar práticas abusivas, a boa-fé gera deveres secundários de conduta, que impõe às partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução do contrato.


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”. 



A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual. Ensina o Superior Tribunal de Justiça:
O princípio da boa fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência  aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa (STJ, Resp. 595631/SC; Relª. Nancy Andrighi, DJ 02/08/2004).


A violação desses deveres laterais é chamado pela doutrina de “violação positiva do contrato”, ou também de “adimplemento ruim”. 



Os deveres anexos se dividem, basicamente, em três: de informação, de proteção e de cooperação. O primeiro consiste no dever de fornecer à outra parte todas as informações devidas sobre o objeto do contrato e afins. O segundo consiste no dever de proteger a outra parte, por meio do cuidado e prudência, como o patrimônio e a integridade psicofísica do outro. Por último, o dever de cooperação procura enaltecer e estimular a honestidade e lealdade, favorecendo a cooperação e a confiança das partes.


No caso em exame, percebe-se clara afronta à boa-fé e aos deveres anexos, pois, como resta demonstrado nos autos, os Réus descumpriram as obrigações contratuais e ainda não apresentaram solução para resolver a contenda, retendo indevida e arbitrariamente a quantia paga pelos consumidores, economias de uma vida para a aquisição da tão sonhada CASA PRÓPRIA.
	6 – TRIPÉ ILEGAL: VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, AO CÓDIGO CIVIL E À LEI DE INCORPORAÇÃO (LEI N° 4.591/64)




Segundo o instrumento particular de compromisso de compra e venda firmado entre as partes (DOC. 03), as unidades autônomas deveriam ter sido entregues aos promitentes compradores no mês de setembro de 2014, transcreve-se: “Cláusula 27ª – A unidade autônoma deverá ser entregue ao (s) PROMITENTE (s) COMPRADOR (ES) em 27 de setembro de 2014.”



No entanto, o que se demonstrou nos autos é que até a presente data, diga-se 05 (cinco) anos após a data da previsão de entrega do empreendimento, alguns blocos do Condomínio Heliópolis Park NÃO FORAM CONCLUÍDOS E ENTREGUES, NÃO HAVENDO EXPECTATIVA FUTURA DE ENTREGA, POIS O FORNECEDOR  NÃO ESTIPULOU PRAZO PARA O CUMPRIMENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES, SENDO, PORTANTO, ESTE INDETERMINADO. 



MAIS GRAVE AINDA É O FATO DO FORNECEDOR SE RECUSAR A RESSARCIR OS VALORES PAGOS PELOS CONSUMIDORES QUE NÃO RECEBERAM O OBJETO CONTRATADO, SOB O ARGUMENTO DE QUE NÃO POSSUI CONDIÇÕES DE ARCAR COM OS PAGAMENTOS.


No que pese isso, não foi cumprida também a obrigação de pagar indenização à título de ressarcimento por despesas com locação de imóvel, devido ao atraso superior ao permitido em contrato. Veja-se a disposição contratual:
Cláusula 28ª – A PROMITENTE VENDEDORA, em razão dos fatos alheios à sua vontade, tais como fatos ocorridos por caso fortuito e/ou força maior, poderá postergar a entrega do imóvel por um prazo de até 90 dias, prorrogáveis por mais 120 dias (se for o caso), da data acima fixada. 
(…)
§ 2° Ultrapassados os prazos anteriormente fixados, a PROMITENTE VENDEDORA ficará obrigada a pagar ao(s) PROMITENTE(S) COMPRADOR(ES), a cada mês, uma indenização de R$ 400,00 (quatrocentos reais), a título de ressarcimento por despesas com locação de imóvel. (grifos inseridos)


Com efeito, depreende-se da presente ação, inequívoco descumprimento contratual decorrente da frustração na entrega das unidades do empreendimento Condomínio Heliópolis Park.



A conduta dos Réus viola frontalmente o contrato e a própria legislação vigente, conforme será demonstrado adiante.

6.1. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E DAS PRÁTICAS ABUSIVAS  PELA ÓTICA DO CDC


O Código de Defesa do Consumidor estabelece como direitos básicos do consumidor:

Art. 6º - São direitos básicos do consumidor:

I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; (...)


O que se observa nos autos, é que o fornecedor descumpriu o contrato no que tange a previsão de entrega das unidades imobiliárias, bem como descumpriu a obrigação de pagar os aluguéis pelo atraso da obra.




Diante de situações como esta, na qual o fornecedor recusa-se a cumprir o contrato, o CDC  dispõe que o consumidor poderá optar pelo cumprimento forçado da obrigação ou pela  rescisão do contrato com a consequente restituição dos valores pagos, monetariamente atualizada, mais perdas e danos, in verbis:
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 
(...)
III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente atualizada, e a perdas e danos. (grifos inseridos)


Logo, é obrigação legal do Réu ressarcir aos promitentes compradores os valores pagos, se o descumprimento contratual se deu pela empresa.



Assim tem entendido o Superior Tribunal de Justiça, que editou a Súmula 543:
Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. (grifos inseridos)



Ademais, o Diploma consumerista visa proteger o consumidor contra as práticas abusivas, entendida como aquelas práticas irregulares na negociação, que por consequência ferem a ordem jurídica e desvirtuam dos padrões de boa conduta, excedendo os limites da boa-fé. 



Cabe destacar que o rol de práticas abusivas apresentado no artigo 39 do CDC não esgotam a extensão do tema, sendo apenas de caráter exemplificativo. 


Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista. Seria a prática abusiva, em sua essência, como um abuso de direito.


Amolda-se ao caso em comento, o previsto no artigo 39, inciso XII, do Código de Defesa do Consumidor:
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)
XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.                                                                                                                                                            



Conforme infere-se da ata de audiência extrajudicial realizada no PROCON/MPPI (DOC. 04), na data de 27 de fevereiro de 2019, o Fornecedor não estipulou prazo para o cumprimento de sua obrigação, ficando, portanto, indeterminado o prazo para a conclusão das obras.
6.2. DA VIOLAÇÃO À LEI DE INCORPORAÇÕES (LEI N° 4.591/64)


A Lei 4.591/64, que dispõe sobre o condomínio em edificação e as incorporações imobiliárias, não se manteve silente no que tange a responsabilização do incorporador e construtor que atrasar a entrega das obras. Veja os dispositivos legais:
Art. 43. Quando o incorporador contratar a entrega da unidade a prazo e preços certos, determinados ou determináveis, mesmo quando pessoa física, ser-lhe-ão impostas as seguintes normas:

(...)

II - responder civilmente pela execução da incorporação, devendo indenizar os adquirentes ou compromissários, dos prejuízos que a êstes advierem do fato de não se concluir a edificação ou de se retardar injustificadamente a conclusão das obras, cabendo-lhe ação regressiva contra o construtor, se fôr o caso e se a êste couber a culpa; (grifos inseridos)


Em conformidade com a legislação consumerista, a Lei de Incorporações dispõe que os fornecedores devem indenizar os adquirentes dos prejuízos oriundos da não conclusão da edificação.
6.3. DA VIOLAÇÃO AO CÓDIGO CIVIL
Sabe-se que o contrato de compra e venda tem por objetivo a transferência de uma propriedade de uma pessoa à outra, sendo, na lição de Orlando Gomes, “um dos contratos mais frequentes e de maior importância social como instrumento da circulação dos bens”.


É possível que as partes firmem um contrato preliminar (pré-contrato), também chamado de promessa de contrato que, nos termos dos artigos 462 a 466 do Código Civil, garante que, no futuro, será elaborado um contrato definitivo entre as partes. Assim, por ser bilateral, ambas as partes podem exigir o cumprimento.



No caso de compra de imóvel na planta, tal qual ocorreu no caso em questão, surge para o comprador a obrigação de pagar e para a construtora a de entregar o objeto que foi acordado. 


No entanto, o que se constatou nos autos foi o descumprimento contratual por parte do Réu, tanto pela não entrega do imóvel, como pelo não pagamento da indenização à título de ressarcimento por despesas com locação. 


Nessa feita, o Código Civil traz, em seu artigo 186, a responsabilidade civil daquele que causar dano a alguém. Além da disposição do artigo 186, o artigo 927, em seu parágrafo único, diz que a reparação acontecerá mesmo quando não ocorrer culpa do autor ou quando a atividade implicar, por sua natureza, riscos para outros.
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.


Em consonância com o dispositivo legal supratranscrito, o Superior Tribunal de Justiça – STJ - entende que nesses casos é devido como reparação dos danos sofridos pelo consumidor a restituição dos valores pagos pelos promitentes adquirentes, assim como indenização pelos prejuízos causados pela não conclusão da edificação. Veja-se:
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. ATRASO DA OBRA. ENTREGA APÓS O PRAZO ESTIMADO. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA. VALIDADE. PREVISÃO LEGAL. PECULIARIDADES DA CONSTRUÇÃO CIVIL. ATENUAÇÃO DE RISCOS. BENEFÍCIO AOS CONTRATANTES. CDC. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. OBSERVÂNCIA DO DEVER DE INFORMAR. PRAZO DE PRORROGAÇÃO. RAZOABILIDADE. 1. Cinge-se a controvérsia a saber se é abusiva a cláusula de tolerância nos contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, a qual permite a prorrogação do prazo inicial para a entrega da obra. 2. A compra de um imóvel "na planta" com prazo e preço certos, possibilita ao adquirente planejar sua vida econômica e social, pois é sabido de antemão quando haverá a entrega das chaves, devendo ser observado, portanto, pelo incorporador e pelo construtor, com a maior fidelidade possível, o cronograma de execução da obra, sob pena de indenizarem os prejuízos causados ao adquirente ou ao compromissário pela não conclusão da edificação ou pelo retardo injustificado na conclusão da obra (arts. 43, II, da Lei nº 4.591/1964 e 927 do Código Civil). 3. No contrato de promessa de compra e venda de imóvel em construção, além do período previsto para o término do empreendimento, há, comumente, cláusula de prorrogação excepcional do prazo de entrega da unidade ou de conclusão da obra, que varia entre 90 (noventa) e 180 (cento e oitenta) dias: a cláusula de tolerância. (...) 7. Deve ser reputada razoável a cláusula que prevê no máximo o lapso de 180 (cento e oitenta) dias de prorrogação, visto que, por analogia, é o prazo de validade do registro da incorporação e da carência para desistir do empreendimento (arts. 33 e 34, § 2º, da Lei nº 4.591/1964 e 12 da Lei nº 4.864/1965) e é o prazo máximo para que o fornecedor sane vício do produto (art. 18, § 2º, do CDC). (...) 9. Recurso especial não provido. (REsp 1582318/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 21/09/2017) (grifos inseridos)


Nesse raciocínio, assim como o STJ, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo, também, já decidiu pela responsabilidade da construtora de restituir integralmente as parcelas pagas pelos promitentes compradores e as despesas com o aluguel durante o período de atraso:
APELAÇÃO CÍVEL – CIVIL E PROCESSO CIVIL – COMPRA E VENDA DE IMÓVEL – ATRASO NA ENTREGA DAS CHAVES – RESCISÃO CONTRATUAL POR CULPA DA CONSTRUTORA – DEVOLUÇÃO INTEGRAL DO PREÇO – DEVER DE ARCAR COM AS DESPESAS DE ALUGUEL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1 – Nos termos do enunciado n.º 543 da Súmula de Jurisprudência do c. STJ, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor⁄construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. 2 – Caso concreto em que a construtora e⁄ou incorporadora confessa o atraso na entrega do imóvel em período superior até mesmo ao prazo de tolerância previsto no contrato. 3 – Em razão do atraso na entrega de bem imóvel deve a empresa fornecedora restituir os gastos dos consumidores relativos a despesas de aluguel e de condomínio durante o período do atraso. Precedentes do e. TJES. 4 – A parte autora deve instruir a petição inicial com toda a documentação necessária a fazer prova de suas alegações, não se admitindo a juntada posterior. Precedentes do c. STJ. 5 – Sentença mantida. 6 – Recursos conhecidos e desprovidos. ACÓRDÃO (TJES, Classe: Apelação, 12120100909, Relator: ARTHUR JOSÉ NEIVA DE ALMEIDA, Órgão julgador: QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 07/03/2016, Data da Publicação no Diário: 21/03/2016). (grifos inseridos)
Em caso similar, o TJ-ES condenou a construtora a restituir os valores pagos com juros moratórios devidos desde a citação e correção monetária do desembolso de cada valor efetivamente pago:
APELAÇÕES CÍVEIS – PROMESSA DE COMPRA E VENDA – ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA DA OBRA – RESCISÃO CONTRATUAL – RESTITUIÇÃO DOS VALORES EVENTUALMENTE PAGOS – RETENÇÃO DE 20% (VINTE POR CENTO) SOBRE O VALOR DO CONTRATO – IMPOSSIBILIDADE – JUROS MORATÓRIOS DEVIDOS DESDE A CITAÇÃO – CORREÇÃO MONETÁRIA DA DATA DO EFETIVO PREJUÍZO – DANOS MORAIS CONFIGURADOS – QUANTUM INDENIZATÓRIO PROPORCIONAL E RAZOÁVEL – JUROS DE MORA A PARTIR DO EVENTO DANOSO – CORREÇÃO DA MOEDA DA DATA DO ARBITRAMENTO – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ – INEXISTÊNCIA – RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDO E IMPROVIDO. 1. O atraso injustificado na entrega de bem imóvel é ato abusivo e lesivo ao consumidor, porque frustrada a sua expectativa de recebê-lo na data aprazada, e que, portanto, enseja a rescisão contratual por culpa do vendedor, nos termos do artigo 475 do Código Civil. 2. É nula a cláusula que prevê como termo final para a entrega da obra a necessidade de assinatura do contrato de financiamento, vez que, neste caso, ficaria ao arbítrio da construtora a sua fixação, fato que viola a boa-fé contratual. 3. Evidenciada a mora da empresa vendedora, os valores eventualmente pagos pelo consumidor deverão ser restituídos integralmente. 4. É indevida, portanto, a retenção de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, haja vista que o próprio vendedor deu causa ao inadimplemento. (…) 7. Em se tratando de condenação por danos materiais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros de mora desde a citação e a correção monetária do desembolso de cada valor efetivamente pago, isto é, da data do efetivo prejuízo (súmula 43 do STJ). 8. Na hipótese de responsabilidade extracontratual em condenação por danos morais, os juros moratórios são devidos a partir do evento danoso (Súmula 54 do STJ) e a atualização monetária da data do arbitramento (Súmula 362 do STJ). 9. Não há que se falar em litigância de má-fé quando inexiste comprovação de conduta dolosa da outra parte. 10. Sentença parcialmente reformada.” (TJES, Classe: Apelação, 35110079114, Relator: TELEMACO ANTUNES DE ABREU FILHO, Órgão julgador: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 16/02/2016, Data da Publicação no Diário: 26/02/2016) (grifos inseridos)


Nessa feita, em consonância com o entendimento jurisprudencial, o artigo 402 do Código Civil dispõe: “Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidos ao credor abrangem, além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente deixou de lucrar.”



É devida, portanto, a reparação do dano pelo fornecedor, que consiste, além da restituição das parcelas pagas, o pagamento referente a despesas com aluguel, conforme previsto em contrato e ratificado pela legislação e jurisprudência pátria.

	7 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS




Como já transcrito em tópico anterior, o Código de Defesa do Consumidor traz em seu artigo 6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor, aliado a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública, a previsão de reparação do dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(…)
II- ao consumidor;


A conduta dos Réus engendra verdadeiro dano moral coletivo. 


Os demandados, prevalecendo-se da fraqueza e ignorância dos consumidores, perseveram na obtenção de lucratividade indevida, às custas da violação de direitos da coletividade, de valores imateriais da cultura nacional e da infração à legislação pátria.



Neste sentido, traz-se à colação a lição de CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO:
(...) chega-se à conclusão de que o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico; quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova da culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa).
 (grifos inseridos)



A lesão a interesses coletivos pode ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.




O Superior Tribunal de Justiça ADMITE a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014). (grifos inseridos)


Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que prescreve: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.


Pontualmente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. Neste ponto:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente

injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. (FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos Extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.


A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca ao reconhecido descumprimento contratual assumido pelos Réus. 


Dessa forma, a condenação dos requeridos em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar os transtornos experimentados pela coletividade, bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, dos requeridos conduta leal e de acordo com a ordem econômica.

	8 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Nesse contexto, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor.



A verossimilhança das alegações encontra lastro na ampla e contundente documentação acostada à ação.


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário

a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual).


Portanto, é cabível quando o Ministério Público atua na ação, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores. Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, usuários do serviço da universidade), conforme acertadamente tem decidido o STJ:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora –, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, “a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas” – a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - “poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo” (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA: 18/02/2011) (grifos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido.  (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Dessa feita, presentes os requisitos legais, requer-se que este juízo inverta o ônus da prova.

	9 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DOS RÉUS




O Código de Defesa do Consumidor prevê em seu texto o instituto da desconsideração da personalidade jurídica, trazendo assim a possibilidade de responsabilizar diretamente a figura do sócio, diante do abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social, em detrimento do consumidor. 



Tal instituto encontra-se previsto de maneira expressa no artigo 28 do CDC: 
Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, provocadas por má administração. 

(…)

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. (grifos inseridos)


A desconsideração da personalidade jurídica adotada pelo CDC, diferentemente daquela prevista no Código Civil, relaciona-se com a teoria menor ou objetiva. 



É uma teoria ampla, mais benéfica ao consumidor, pois não exige prova da fraude ou do abuso de direito. Nem é necessária a prova da confusão patrimonial entre os bens da pessoa jurídica e física, basta a caracterização da dificuldade de reparação dos prejuízos sofridos em face da insolvência da sociedade empresária.



Como a regra é a autonomia patrimonial, a desconsideração desse regramento deve ser aparelhada por fatos aptos a ensejarem o excesso de poder, a infração da lei, fato ou ato ilícito ou a violação dos estatutos ou contrato social.



Evidentemente que as pessoas físicas não poderão se esconder “atrás do véu” da pessoa jurídica ou evitar que seus bens sejam constritos sob o argumento da autonomia entre a sociedade e seus sócios, eis que a personalidade jurídica não pode ser óbice ao ressarcimento da multidão de prejudicados se restrito ao seu patrimônio.


Constata-se no vertente caso a flagrante infração da lei, já que os Réus descumpriram a oferta e se recusam a ressarcir aos consumidores os valores pagos, conforme demonstrado nos tópicos anteriores.


Admite-se, também, a responsabilização dos sócios quando a personalidade jurídica representar obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados ao consumidor, mercê da parte final do caput do artigo 28, e seu § 5º, do Código de Defesa do Consumidor, dispensando-se, neste caso, a presença do elemento subjetivo.



A jurisprudência é pacifica ao tratar sobre o tema, vejamos: 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO APOIADA NA INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 50 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 (TEORIA MAIOR). ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATAVA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO ART. 28, § 5º, DO CDC (TEORIA MENOR). REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INTIMAÇÃO DOS SÓCIOS. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.  (STJ - AgInt no AREsp 1072971 / PR 2017/0063345-8, Relator: Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO (1144), Data do Julgamento: 27/02/2018, Data da Publicação: 05/03/2018, T3 - TERCEIRA TURMA) (grifos inseridos)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DECOMPRA E VENDA DE IMÓVEL PROPOSTA CONTRA A CONSTRUTORA E SEUS SÓCIOS. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 28, CAPUT E§ 5º DO CDC. PREJUÍZO A CONSUMIDORES. INATIVIDADE DA EMPRESA POR MÁ ADMINISTRAÇÃO. 1. Ação de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel movida contra a construtora e seus sócios. 2. Reconhecimento pelas instâncias ordinárias de que, em detrimento das consumidoras demandantes, houve inatividade da pessoa jurídica, decorrente da má administração, circunstância apta, de per si, a ensejar a desconsideração, com fundamento no art. 28 caput, do CDC. 3. No contexto das relações de consumo, em atenção ao art. 28, §5º do CDC, os credores não negociais da pessoa jurídica podem ter acesso ao patrimônio dos sócios, mediante a aplicação da disregard doctrine, bastando a caracterização da dificuldade de reparação dos prejuízos sofridos em face da insolvência da sociedade empresária. 4. Precedente específico desta Corte acerca do tema (REsp. nº 279.273/SP, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Min. NANCYANDRIGHI, Terceira Turma, DJ de 29.03.2004). 5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (STJ – REsp – 737000 MG – Rel. Min. Paulo de Tarso – Julg. 01/09/11) (grifos inseridos)


Nos autos, comprova-se por meio da fala do próprio fornecedor, Termo de Audiência (DOC. 04), que a empresa não possui condições de ressarcimento dos prejuízos causados aos consumidores:
Termo de Audiência

Realizada no dia 08/11/2018
(…)
A Construtora informou que no momento não tem como atender o pleito de distrato por não haver dinheiro em caixa e este encontra-se investido e nem possui condições de pagamento de aluguéis em razão do atraso. Informou que já procurou construtoras locais, mas que estão não demonstraram interesse em contratar. Ressaltou que ainda não obteve retorno dos investidores externos. (grifos inseridos)


Tal reconhecimento, configura, portanto, obstáculo ao ressarcimento e o consequente preenchimento do requisito para a desconsideração da personalidade jurídica das empresas.





Assim, diante da análise fática do caso em comento, nota-se que os requisitos necessários à aplicação do instituto da Desconsideração da Personalidade Jurídica no CDC, estão aqui presentes, visto ter sido constatada a infração legal, bem como restou claro, a partir das informações trazidas pelo próprio fornecedor, que não possui capital para ressarcir os consumidores lesados. 


Nesse contexto, a desconsideração da personalidade jurídica é medida que se impõe, com base no artigo 28 da Lei nº 8.078/90, devendo a constrição de bens alcançar os réus e todos os seus sócios constantes do contrato social (DOC. 06), quais sejam: 
· JOSÉ MARIA SOARES DA SILVA; portador do CPF nº 348.076.593-91; residente e domiciliado na Quadra 65, nº 5550, Conjunto Saci, Bairro Saci, Teresina/PI, CEP nº64020-370;

·  EMANUEL RODRIGUES CASTELO BRANCO, portador do CPF nº 047.112.383-87; residente e domiciliado na Avenida Pedro Almeida, nº 433, Bairro São Cristovão, Teresina/PI, CEP nº64052-280;
·  LUCAS LOPES DE ARAÚJO, portador do CPF nº 000.577.933-28, residente e domiciliado na Rua Senador Joaquim Pires, nº 1117, Bairro Ininga, Teresina/PI, CEP nº64.049-590.


Por tais motivos, o PROCON/MPPI, a fim de assegurar o ressarcimento dos valores pagos pelos consumidores, requer a desconsideração da personalidade jurídica, para que, além dos bens pertencentes à empresa, os bens pessoais dos sócios acima identificados entrem também como garantia na devolução.
	10 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA O DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA CAUTELAR




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação ou a conservação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa.


O referido dispositivo legal deve ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O NCPC, determina que, para a concessão da tutela de urgência, é necessário que exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial. 



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, inclusive do reconhecimento pelos Réus, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a robustez da violação legal e contratual que ocasionou o descumprimento à oferta, bem como a efetiva lesão aos consumidores que se encontram desamparados e sem nenhuma perspectiva de ter de volta os valores investidos no empreendimento ou, até mesmo, a conclusão e entrega do objeto contratado.  


Já o perigo do dano e risco ao resultado útil do processo é constituído pela necessidade imediata de impedir que as empresas e seus sócios se desfaçam do seu patrimônio para fraudar futura execução.



Visa a tutela de urgência cautelar, impedir que a coletividade continue exposta a danos muitas vezes irreparáveis ou, pelo menos, de difícil reparação, tendo em vista o tempo decorrido com a regular tramitação do processo, a decisão final e definitiva da presente ação pode demorar alguns anos, acarretando sensível prejuízo aos consumidores, razão pela qual não se pode aguardar o definitivo julgamento da lide. 


Ademais, é importante lembrar, que em audiência realizada no PROCON/MPPI (DOC. 04), o Réu afirmou que a empresa não possui condições de ressarcimento dos prejuízos causados aos consumidores:
Termo de Audiência

Realizada no dia 08/11/2018
(…)
A Construtora informou que no momento não tem como atender o pleito de distrato por não haver dinheiro em caixa e este encontra-se investido e nem possui condições de pagamento de aluguéis em razão do atraso. Informou que já procurou construtoras locais, mas que estão não demonstraram interesse em contratar. Ressaltou que ainda não obteve retorno dos investidores externos. (grifos inseridos)


 Tal afirmação fortalece a necessidade de deferimento da tutela de urgência LIMINARMENTE (antes da citação do Réu), pois trata-se de preservação de direitos, de modo que ao final do processo o direito do Autor não tenha perecido. 



A citação dos Réus para se manifestar sobre os pedidos de urgência poderá possibilitar que os réus se desfaçam do seu acervo patrimonial, transferindo-os a terceiros, por exemplo, excluindo-se dos efeitos da futura procedência do pleito ressarcitório.
 

Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de tutela de urgência liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.



Preenchidos os requisitos, requer-se, liminarmente, para garantir o pagamento das avenças já celebradas, a desconsideração da personalidade jurídica, por todos os motivos dispostos no item anterior; e a constrição dos valores e bens das empresas Rés e dos seus sócios, no importe aproximado de R$300.000,00 (trezentos mil reais), eis que não é possível mensurar a vantagem auferida pelos fornecedores. 


A tutela que se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maiores danos aos contratantes.
	11 – DOS PEDIDOS




Firme no exposto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela de urgência para, SEM A OITIVA PRÉVIA DAS PARTES CONTRÁRIAS, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução (art. 300, § 1º, do NCPC), determinar:
a.1) a desconsideração da personalidade jurídica dos Réus, para alcançar os sócios acima qualificados: JOSÉ MARIA SOARES DA SILVA, EMANUEL RODRIGUES CASTELO BRANCO e LUCAS LOPES DE ARAÚJO;
a.2) a indisponibilidade dos bens dos Réus e dos sócios acima citados, no montante inicial de R$300.000,00 (trezentos mil reais), para efeito de impedir atos de disposição do acervo patrimonial. A fim de dar concretude e eficácia a tal medida, peticiona-se ainda:

· que sejam requisitadas à Receita Federal as declarações do Imposto de Renda dos Réus e sócios, do ano calendário de 2014 até 2019.

· que sejam oficiados os cartórios de Registro de Imóveis do Estado do Piauí, noticiando sobre a medida adotada e requisitando dados sobre eventuais imóveis registrados em nome dos mesmos, bem como determinando a averbação da indisponibilidade nos registros existentes;

· que seja oficiado o Departamento de Trânsito do Estado do Piauí, noticiando sobre a medida adotada e requisitando dados sobre os veículos eventualmente registrados em nome dos mesmos, bem como determinando a averbação da indisponibilidade nos registros identificados;

·  seja determinado o bloqueio, pelo sistema BACEN-JUD, dos recursos encontrados nas contas bancárias existentes em nome dos réus e sócios, até o montante de R$300.000,00 (trezentos mil reais);
a.3) que os Réus apresentem a lista com a identificação e qualificação dos promitentes compradores, juntamente com os respectivos demonstrativos dos valores pagos por cada consumidor;
a.4) a imposição de multa no importe de R$2.000,00 (dois mil reais), por dia de descumprimento da decisão  judicial antecipatória, caso deferida, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor- FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil); sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas;
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;
C) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar os Réus em caráter definitivo e pro futuro no que toca aos pedidos de urgência;
D) Que os Réus sejam condenados a promover o distrato dos contratos, com a consequente restituição de todos os valores pagos pelos consumidores, com correção monetária desde o desembolso de cada valor efetivamente pago e juros moratórios devidos desde a citação;
E) Que os Réus sejam condenados ao pagamento dos aluguéis de todo o período, conforme disposição contratual (Cláusula 28, §2º), corrigido monetariamente e com juros moratórios devidos desde a citação;
F) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social; 
G) A condenação dos réus à obrigação de fazer consistente na publicação (rádio, televisão, jornal, sítio da internet, etc.), da sentença desta Ação Civil Pública, para efetividade do ato, possibilitando a ciência aos consumidores lesados;
H) Que seja a liquidação e a sentença promovida pelos consumidores, nos moldes do regramento do art. 97 do CDC. Na hipótese de decurso do prazo de um ano sem habilitação de interessados em número compatível com a gravidade do dano, o Ministério Público Estadual promoverá a execução da indenização devida, como previsto no art. 100 da Lei Consumerista, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor;
I) A sujeição dos réus, em caso de violação das condenações impostas, a multa cominatória diária por evento no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, sem prejuízo da adoção de outras medidas coercitivas que se façam necessárias para garantir o cumprimento específico da obrigação;
J) A condenação dos Réus ao pagamento de indenização à título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$300.000,00 (trezentos mil reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901//0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
K) A citação dos Réus, nos endereços alhures indicados, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
L) A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
M) A condenação dos Réus ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
N) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
O) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores, aqui representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$600.000,00 (seiscentos mil reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 14 de Outubro de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça

Coordenador Geral do PROCON
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